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              Câmara Municipal de Tijucas do Sul
________________________________________________________________________________________________


PROJETO DE LEI 44, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021
DISPÕE SOBRE A SUSPENSÃO DA EFICÁCIA DA LEI MUNICIPAL Nº 731/2021 QUE CONCEDEU A REVISÃO GERAL ANUAL DOS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES EFETIVOS E COMISSIONADOS DO QUADRO DO PODER LEGISLATIVO PARA O ANO DE 2021.

A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL, por proposição da Mesa Diretora, aprovou, e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica suspensa a eficácia da Lei Ordinária nº 731, de 25 de janeiro de 2021, que concedeu a revisão geral anual no percentual de 4,51% (quatro inteiros e cinquenta e um  centésimos por cento) de reposição da inflação, estimada pela variação positiva do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), no vencimento dos servidores do quadro de provimento efetivo e em comissão do Poder Legislativo do Município de Tijucas do Sul.

Parágrafo Único – A suspensão referida no caput terá efeitos até o dia 31 de dezembro de 2021, nos termos do art. 8º, da Lei Complementar Federal nº 173/2020.

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 01/11/2021 (inclusive).

Sala de Sessões, 16 de novembro de 2021.

	RICARDO CHICOVIS DE OLIVEIRA

Presidente
	JOANE ANTÔNIO DE OLIVEIRA

Vice-Presidente



	RAQUEL MERCEDES ALVES DOS SANTOS

1ª Secretária
	JOSMAR LUIS CAMARGO

2º Secretário


PROJETO DE LEI 44, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021

JUSTIFICATIVA

A necessidade de tramitação e aprovação do presente projeto de lei, que trata da suspensão do pagamento da reposição salarial aplicada aos servidores do Poder Legislativo do Município no ano de 2021, por conta do índice de inflação anual, se dá em função da determinação do Supremo Tribunal Federal (STF), oriunda das Ações Diretas de Inconstitucionalidades, n. 6442-DF, n. 6450-DF, n. 6525-DF, Recursos Extraordinário 1.311.742/SP e na Reclamação 48.538/PR, que, dentre outras orientações, cassou o acórdão do TCE-PR que permitia tal concessão aos municípios paranaenses, e, diante deste cenário, não há possibilidade de manter a reposição que foi concedida, restando a prática administrativa, suspender os efeitos da Lei Municipal 731/2021, que concedeu a reposição aos servidores de do Poder Legislativo.

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná
 , acatou a decisão do STF, e emitiu nota de revisão orientando os municípios nos procedimentos que devem ser revistos acerca da decisão, onde esses deverão se abster de conceder a recomposição inflacionária a que faz menção o artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, e por consequência as leis municipais, durante a vigência da Lei Complementar nº 173/20, ou enquanto prevalecer a decisão proferida.

Para os municípios que já haviam concedido a revisão, como foi o caso de Tijucas do Sul, a orientação do Tribunal de Contas é a imediata suspensão do ato, mediante o processo legislativo adequado, observando que os valores já pagos aos servidores, não devem ser devolvidos, ante o seu caráter alimentar, além da boa-fé tanto dos gestores, como dos servidores, nos termos do artigo 22, caput, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, corroborado pela Súmula 249 do Tribunal de Contas da União.
Sendo assim, em razão das novas orientações, e por não comportar discussão acerca das decisões, encaminhamos Projeto de Lei para avaliação do Plenário desta Casa, na certeza que a proposição contará com a aprovação unânime dos seus integrantes.

Tendo em vista que necessitamos suspender de forma célere os efeitos do reajuste, requeremos a apreciação do projeto em regime de urgência, como previsto no art. 115 do Regimento Interno desta Casa, tendo em vista se tratar de matéria de relevante interesse público que exige, por sua natureza, a pronta deliberação do Plenário.

Sala de Sessões, 16 de novembro de 2021.
MESA DIRETORA

	RICARDO CHICOVIS DE OLIVEIRA

Presidente
	JOANE ANTÔNIO DE OLIVEIRA

Vice-Presidente



	RAQUEL MERCEDES ALVES DOS SANTOS

1ª Secretária
	JOSMAR LUIS CAMARGO

2º Secretário


� Disponível em https://www1.tce.pr.gov.br/noticias/tribunal-de-contas-acata-decisao-do-stf-sobre-questao-da-recomposicao-salarial/9387/N
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